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Despacho n.º 05/PRES/2026 

 
Sumário: Designação, em regime de substituição, para o cargo de Chefe de Divisão de Apoio 

  Financeiro e Técnico da mestre Anabela Marques de Figueiredo 

 

Considerando, que o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, prevê 

que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substituição em caso de vacatura de lugar; 

 

Considerando, o pedido de cessação de funções no cargo de Chefe de Divisão de Apoio Financeiro e 

Técnico, apresentado ao abrigo n.º 7 do art. 27.º da citada Lei, pela Licenciada, Silvia Rosa Costa 

Araújo com efeitos a 28 de fevereiro de 2026; 

Considerando, que a licenciada Anabela Marques de Figueiredo possui o perfil, experiência e 

conhecimentos adequados à prossecução das atribuições e objetivos do serviço e é dotada da 

necessária competência e aptidão para o exercício do cargo a prover, enquanto cargo de direção 

Intermédia de 2.º grau, conforme resulta da respetiva nota curricular, anexa ao presente despacho; 

1 - Nos termos dos nºs. 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, 

conjugado com o Decreto Regulamentar n.º 1/2012, de 6 de janeiro, e o Despacho n.º 6481/2025, de 11 

de junho, publicado no DR n.º 111/2025, Série II, Parte C, de 2025-06-11, verificando-se todos os requisitos 

legais exigidos, designo, em regime de substituição, no cargo de Chefe da Divisão de Apoio Financeiro e 

Técnico (DAFT), da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género, a mestre, Anabela Marques 

de Figueiredo do mapa de pessoal desta Comissão. 

2 - O presente despacho produz efeitos a 1 de março de 2026. 

ANEXO 

Nota curricular 

Nome: Anabela Marques de Figueiredo 

Data de nascimento: 11 de junho de 1965 

Habilitações académicas: Licenciatura e Mestrado em Educação Social: Intervenção com Crianças e 

Jovens em Risco 

Experiência profissional: 

Iniciou o exercício de funções públicas no Instituto Português da Qualidade (IPQ) em novembro de 

1986, integrada na carreira administrativa, exercendo, entre outras, as funções, de controle 

financeiro dos reparadores e instaladores de tacógrafos e do Laboratório Central e Metrologia, tendo 

em janeiro de 1998 transitado para a ex-Direção Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade 

Alimentar (DGFCQA) e atual Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) onde 

desempenhou funções nos departamentos de tesouraria e contabilidade, nomeadamente: 

reconciliações bancárias, mapas da conta de gerência, guias de reposição e conferência de faturas. 

Em março de 2006, mediante concurso, iniciou funções administrativas, na ex-Comissão para a 

Igualdade e Direitos das Mulheres (CIDM) e atual CIG - Comissão para a Cidadania e a Igualdade 

de Género na Divisão Jurídica e Administrativa, tendo a seu cargo as funções de controle financeiro 

dos orçamentos de Funcionamento e PIDDAC do organismo, nomeadamente a organização e 

sistematização  os registos contabilísticos relativos a NPD, cabimentos, autorização de despesa e 

compromissos, a emissão de pedidos libertação de créditos (PLC), a emissão de pedidos de 

autorização de pagamento (PAP), a prestação da informação relativa a mapa de fundos disponíveis 

na plataforma de Gestão de Recursos Financeiros (GERFIP), mapa da PME e previsão mensal de 

execução financeira, registo e controlo de todos os contratos e ajustes diretos no portal da 

Contratação Pública, registo de todos os movimentos por homebanking efetuados junto do IGCP 
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bem como o controlo e cobrança de toda a receita proveniente dos Jogos Sociais e do POISE. 

 

Em novembro de 2018, no Núcleo de Prevenção da Violência Doméstica e Violência de Género 

(NVDVG), iniciou funções de Técnica Superior onde colaborou no apuramento mensal dos transportes 

de vítimas de violência doméstica efetuados pela CVP (Cruz Vermelha Portuguesa), na análise de 

candidaturas POISE da tipologia 3.17 - Instrumentos específicos de proteção das vítimas e de 

acompanhamento de agressores na violência doméstica e nas candidaturas da  pequena subvenção 

apresentadas pelas Organizações não Governamentais de Mulheres (ONGM). 

 

Desde 2022 desempenha funções na Divisão de Apoio Jurídico e Recursos Humanos (DAJRH), tendo a 

seu cargo o acompanhamento técnico dos procedimentos relativos ao ciclo de gestão do SIADAP relativa à 

contagem de pontos e proposta de pagamento das alterações de posicionamento remuneratório, atualização 

trimestral do Sistema de Informação da Organização do Estado (SIOE), preparação da proposta técnica do 

Relatório do Balanço Social e apoio na elaboração dos mapas necessários à apresentação do Orçamento de 

Estado (OE) bem como do Mapa de Pessoal. 

 

Frequência de inúmeras ações de formação/sensibilização nas áreas de gestão administrativa, 

financeira, de recursos humanos, nomeadamente: Execução e Formação de Contratos, a Prevenção 

da Corrupção, SIADAP, Lei Geral do Trabalho em Funções. 

 

19 de fevereiro de 2026 - A Presidente da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género, Carina 

Quaresma 
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